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Indico ao Excelentissimo Senhor Prefeito de
Nova Nazaré - MT, Joao Teodoro Filho , a
necessidade de iminente comprovacao das
condicionantes para recebimento de emendas
parlamentares impositivas dos Deputados
Federais e Senadores da Republica através de
transferéncias especiais para o Tribunal de
Contas da Uniao, conforme Acoérdao n.°
518/2023 - TCU - Plenario.

Nos termos do Artigo 160 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro a Mesa Diretora,
apos ouvido o soberano plenario, que encaminhe expediente indicatério ao Excelentissimo Prefeito de Nova
Nazaré- MT, Jodo Teodoro Filho, a necessidade de iminente comprovacdo das condicionantes para
recebimento de emendas parlamentares impositivas dos Deputados Federais e Senadores da Republica
através de transferéncias especiais para o Tribunal de Contas da Unido, conforme Acérdédo n.° 518/2023 —
TCU — Plenério.

JUSTIFICATIVA

Em marco deste ano, o Tribunal de Contas da Unido decidiu, através do Ac6rdao n.° 518/2023 —
TCU — Plenério, que a fiscalizacdo da execuc¢do dos recursos oriundos de emendas
parlamentares impositivas dos Deputados Federais e Senadores da Republica através de
transferéncias especiais deve ser feita pelos tribunais de contas estaduais e municipais porque,
com a transferéncia sem contrapartidas, o dinheiro passa a ser dos entes federados.

Entretanto, conforme o citado acérdéo, o TCU ficara com a fiscalizacao das condicionantes
legais para a liberacdo das emendas, previstas no art. 166-A, § 1°, incisos | e Il, § 29, inciso Ill, e
§ 50 da Constituicdo que resumidamente sado a proibicdo para pagamento de pessoal ou divida
e a aplicacéo de 70% em investimentos.

Essa fiscalizagdo do TCU sera feita conforme uma Instru¢cdo Normativa que sera publicada pelo
proprio Tribunal de Contas da Unido (TCU) a fim de fiscalizar emendas parlamentares
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individuais, denominadas transferéncias especiais, que séo feitas para Estados e Municipios. A
medida foi anunciada durante audiéncia publica da Comisséo Mista de Orcamento (CMO) da
Camara dos Deputados.

Na instru¢cdo normativa que vai regular a decisédo do TCU vai constar que os dados terdo que
ser colocados no sistema TransfereGov. Também sera feito um acordo de cooperacéo técnica
entre TCU, Controladoria-Geral da Uniao e tribunais de estados e municipios para troca de
informacdes.

Portanto senhor gestor municipal, mesmo nas transferéncias especiais sera necessario
comprovar ao Tribunal de Contas da Unido a existéncia das condicionantes legais para a
liberagdo das emendas via transferéncia especial, sob pena de o TCU instaurar processo de
tomada de contas especial.

Desta forma, serve a presente indicacao para afeito de conhecimento e alerta sobre este tema,
a fim de que os municipios do Estado de Mato Grosso ndo tenham problemas futuros por conta
do recebimento de emendas parlamentares impositivas dos Deputados Federais e Senadores
da Republica através de transferéncias especiais.

Certo de que, a presente proposicao contribuird com os municipios do Estado, espero pela
aprovacédo da presente indicacao pelo soberano Plenario desta Casa de Leis.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenario das Delibera¢fes “Deputado René Barbour” em 31 de Outubro de 2023

Julio Campos
Deputado Estadual




